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TERMO DE CONTRATO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS N° 11/2017, QUE FAZEM ENTRE SI A

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) COORDENAÇÃO-
GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA
POLÍCIA FEDERAL E A EMPRESA FAST SECURITY
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.

A União, por intermédio da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação da Diretoria de
Logística da Polícia Federal, sediada no endereço Setor de Áreas isoladas Sul, Quadra 07, Lote 23,
Edifício CGTI - Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.394.494/0080-30, neste ato
representado(a) peIo(a) seu coordenador geral de tecnologia da infomiação o Sr. MARCELO DE
AZAMBUJA FORTES, nomeado(a) pela Portaria n° 5245/2015 de 17/03/2015, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) FAST SECURITY TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o n° 10.647.012/0001-66, sediado(a) na SIA TRECHO 02 LOTES 1545 à 1595 Ed.
Pinheiro - Brasília - DF; CEP: 71.200-020 doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) DENIS MARIO REIS DA SILVA, brasileiro, casado, gerente de contas, RG:
4273813 DGPC/GO e CPF: 011.808.681 -29 SSP-SP, tendo em vista o que consta no Processo n°
08206.300001/2016-22 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 02/2017 - CGTI/DLOG/PF, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. c|.ÁusuLA PR|ME|RA _ oeurâro
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de suporte técnico para as
ferramentas integradas de Antivírus e AntiSpam, incluindo atualização de versões, correção de
bugs, atualização de padrões de vírus e atualização de regras de filtragem de e-mails, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, que serão prestados
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
..Ú..fÂ./..Q.f?/.<›2Q.(f' e encerramento em .íQ..¶../...Qb./.QQÍQ podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização fonnal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
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2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
e

2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. c|.ÁusuLA rERcE|RA - PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 1.560.000,00 (um milhão quinhentos e sessenta mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 200342/00001

Fonte: 0188000000

Programa de Trabalho: 06122211220000001

Elemento de Despesa: 339039
PI: PF99901TI17
Nota de empenho: 2017NE800098 de 06/06/2017.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.

s. ci.Áusu|.A sExrA - REAJusrE
6.1. O preço consignado no contrato será fixo e irreajustável.
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1. cLÁusuLA sÉTIIIIIA - GARANTIA DE ExEcuçAo
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais),
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias, observadas
as condições previstas no Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Tem'Io de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

1o. cLÁusuLA DÉcIMA - sANçõEs ADIvIINIsTRATIvAs.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. cLÁusuLA DECIIIIA PRIMEIRA - REscIsÃo
11.1. O presente Tem1o de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1 .1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por p
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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13. cLÁusuLA DÉcIwIA TERcEIRA - ALTERAçoEs
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

16. cLÁusuLA DEcIIvIA sExTA - FoRo
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente rmo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em or m, vai assinado pelos contraentes.

asma, 0 3 defiw de 2017.

RCELO DE AZAMBUJA FORTES
Perito Criminal Federal

C ordenador-Geral de Tecnologia da Informação

DENIS MARIO REIS DA SILVA
FAST SECURITY TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA

TESTEMUNHAS:
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